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uma escola pública, laica, democráti ca 
e autônoma.  O PL ignora os princípios 
estruturantes da educação nacional pre-
sentes na Consti tuição Federal de 1988 
e na própria LDB que, aliás, já é con-
siderada anti consti tucional em vários 
de seus arti gos, por alguns renomados 
juristas. Isto, inclusive, remete a incons-
ti tucionalidade do PL em análise, ense-
jando possibilidades de ação jurídica.

Em seu conjunto, o PL que propõe 
insti tuir o PESP, confi gura-se perver-
samente preconceituoso, ainda que se 
afi rme defensor do respeito à plurali-
dade de ideias e das diferenças. Encerra 
a apologia de uma escola sem ideolo-
gia e atualiza o mito da neutralidade 
do conhecimento, refutando a escola 
como espaço para a construção de 
valores morais e 

a propagação de crenças religiosas, as 
quais seriam prerrogati vas das famílias. 
Assim, o PL estabelece relações conser-
vadoras e preconceituosas entre polí-
ti ca, moral e sexualidade.

Podemos também dizer que o PL 
reatualiza o conservadorismo do qual a 
sociedade brasileira é legatária e expõe 
a presença na atualidade da herança 
colonialista e do autoritarismo que mar-
cam nossa formação econômica, social 
e cultural e de uma modernização que 
não exti rpou estas mazelas das relações 
sociais no Brasil. Assim, as perversas 
formas de opressão vêm, ciclicamente, 
solicitando dos trabalhadores necessá-
rias resistências no combate ao autorita-
rismo, na defesa de uma liberdade que 
não fundamente a recusa à críti ca, mas 
que humanize os senti dos e as ações dos 
homens e mulheres. Todavia, o ataque à 
práti ca docente e à liberdade de expres-
são não encerra por aqui. 

como espaço para a construção de 
valores morais e 

não fundamente a recusa à críti ca, mas 
que humanize os senti dos e as ações dos 
homens e mulheres. Todavia, o ataque à 
práti ca docente e à liberdade de expres-
são não encerra por aqui. 
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 A indignação que deve aos movimen-
tar para derrotar o PL 867/2015 deve ser 
a mesma que alimente a luta contra os 
nefastos PLs 1411/15 e 2731/2015, os 
quais propõem a punição aos docentes 
que cometerem o “crime” de realizar em 
sala de aula debates que questionem a 
realidade. Se aprovados, esses PL lega-
lizarão a criminalização, incitarão o ódio 
aos docentes, aprofundarão a desvalori-
zação da atividade docente e o cercea-
mento político ideológico, provocando a 
intolerância e o não reconhecimento da 
democracia e da liberdade de ideias e de 
manifestação dos sujeitos diretamente 
ligados ao sistema de educação brasi-
leiro. Vislumbra-se um cenário sombrio 
de denuncismo e delação irresponsáveis 

dos docentes por parte de membros da 
comunidade escolar e para além desta, 
considerando-se, sobretudo o que pro-
põe o artigo sétimo que cria um canal de 
comunicação nas secretarias estaduais.

 Essa onda conservadora, retrógrada 
e reacionária, se espalha por todo o ter-
ritório nacional, com proliferação de leis 
estaduais e municipais de implementa-
ção do Programa Escola sem Partido e 
por meio de propostas e de ações em 
curso de cassações de materiais didáti-
cos e de alterações de planos estaduais 
e municipais que contenham reflexões 
sobre gênero, orientação sexual, direitos 
humanos, denominados pelos ideólogos 
desse programa “ideologia de gênero”. 
Exemplo trágico disso é o que ocorreu 
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no estado de Alagoas, que aprovou, por 
unanimidade na Assembleia Legislati va, 
PL que implementa o PESP que, ironi-
camente, recebeu o tí tulo de “Escola 
Livre”, e que, mesmo com o veto do 
governador, continua em discussão 
pelos deputados estaduais que insistem 
para que seja sancionado. 

Ao mesmo tempo, o Programa Escola 
sem Parti do, com toda a sua proposta 
de aviltamento de direitos, tem des-
pertado a indignação de muitos e vem 
encontrando resistências construídas 
pelos movimentos sociais, parti dos polí-
ti cos, enti dades sindicais e cientí fi cas.  
Em alguns estados e municípios ocor-
rem ações que rejeitam e explicitam as 
contradições conti das nesse Programa. 

Diante dessa realidade, urge a necessi-
dade que o ANDES-SN, em conformidade 
com as deliberações de seu 35° Con-
gresso, juntamente com outras enti dades 
da classe trabalhadora, proponha formas 
de enfrentamento a este nefasto pro-
jeto que avança a passos largos. Nesse 
senti do, os encontros preparatórios ao 
II Encontro Nacional de Educação, que 
será realizado entre 16 e 18 de junho de 
2016, em Brasília (DF), revestem-se de 
momentos extremamente importantes 
para colocarmos o bloco na rua contra 
esta aberração educacional produzida 
nestes tempos ásperos para os que lutam 
pela construção de outro modo de socia-
bilidade que varra de vez a exploração, a 
dominação e a opressão.  

ti cos, enti dades sindicais e cientí fi cas.  
Em alguns estados e municípios ocor-
rem ações que rejeitam e explicitam as 
contradições conti das nesse Programa. 
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bilidade que varra de vez a exploração, a 
dominação e a opressão.  
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Análise crítica 
da Proposta 
de Emenda à 
Constituição nº 
10/2014 (PEC 
10/2014)

O ANDES-SN defende um Sistema 
Nacional de Educação no qual a 
educação superior, calcada na 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa 
e extensão, articula-se com os demais 
níveis de ensino, garantida a laicidade e 
gratuidade em todo o sistema e a auto-
nomia das Universidades. Este sistema 
único pressupõe a melhoria de todas as 
instituições educacionais, com carreira 
única para os docentes e valorização 
salarial, garantidas condições de traba-
lho e estudo adequados, contando com 
financiamento público suficiente para o 
atendimento de todas as necessidades 
e exclusivo para as instituições públicas.

Entretanto, a Proposta de Emenda à 
Constituição nº 10/2014 (PEC 10/2014)3 
é o contrário do que é reivindicado pelo 
ANDES-SN e pela classe trabalhadora, 
em especial na luta dos trabalhadores 
em educação e dos estudantes. De auto-
ria do senador Inácio Arruda (PCdoB-CE), 

a PEC que tramita no Senado Federal, 
propondo a instituição de um “Sistema 
Único de Educação Superior Pública”, 
apresenta graves problemas desde a 
forma como foi constituída a proposta 
até os motivos que a originaram, além 
dos efeitos que a reestruturação poderá 
trazer para desqualificar a educação 
superior.

O conteúdo da PEC 10/2014 engaja-
se no conjunto de políticas regressivas 
de contrarreforma do Estado que estão 
em curso no país. Uma das estratégias 
destas políticas é apropriar-se das rei-
vindicações históricas da classe traba-
lhadora, ressignificando-as e dando-lhes 
um novo conteúdo político. Neste caso, 
por meio da PEC, as políticas usurpam 
a reivindicação de um sistema nacional 
de educação.

Evidencia-se, ainda, que a PEC é vaga 
naquilo que não interessa ao Estado 
definir e prever. De forma oportuna, 
e seguindo o modus operandi do Con-
gresso Nacional e do Governo Federal, 
deixa para Lei Complementar a defini-
ção das questões orçamentárias (fontes, 
formas e critérios de distribuição etc.). 
Isto permite um amplo campo de nego-
ciatas, cujo sentido se pode antever ao 
relacionar a Proposta em questão com 
os outros projetos da contrarreforma da 
política educacional que apontam para 
a mercadorização da educação e pre-
carização do trabalho (contratualização 
com Organizações Sociais, criação da 

3 Disponível em http://www.senado.leg.br
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Empresa Brasileira de Serviços Hospita-
lares, cobrança de matrículas e taxas nas 
Instituições de Ensino Superior públicas, 
cobrança de cursos de extensão e pós-
graduação – PEC 395/2014, criação do 
Fundo de Desenvolvimento do Ensino 
Superior (FUNDES) e de uma Contribui-
ção Social para o Ensino Superior (CAS) 
- PEC 217/2003, Lei de Inovação Tecno-
lógica, Marco da Ciência e Tecnologia, 
Parcerias Público Privadas, Programa de 
Ações Articuladas, Arranjos Locais de 
Desenvolvimento, Fundo Patrimonial, 
Trade In Service Agreement etc.). Os ata-
ques às IES públicas têm se revestido de 
formas as mais espúrias, retirando direi-
tos sem pejo.

É preciso registrar que, na justifica-
ção da PEC, o argumento principal de 
defesa de sua propositura é a insufici-
ência de financiamento público para 

as Instituições de Ensino Superior (IES), 
estaduais e municipais. Sob o argumento 
de resolver o problema, a PEC propõe 
criar um sistema unificando todas as 
IES públicas sem indicar novas fontes 
de financiamento, o que evidencia a 
intenção de acrescentar as IES munici-
pais e estaduais na mesma matriz que na 
atualidade é insuficiente para atender 
a demanda das Instituições Federais de 
Ensino (IFE). Ou seja, a solução do pro-
blema por meio da criação do sistema é 
falsa, já que este será criado para ajustar 
as instituições a operarem com matri-
zes rebaixadas de financiamento, de 
modo a racionalizar gastos e recorrer à 
captação de recursos de outras fontes, 
acentuando o gerencialismo, posto que 
pressupõe resolver a escassez de recur-
sos, unicamente, com novas formas de 
gestão, mais eficazes.
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Outro elemento que se destaca na 
perspectiva apresentada na PEC é a 
tendência clara à centralização e buro-
cratização, intensificando a relação 
subalterna dos Estados e Municípios em 
relação à União. Além disso, a PEC indica 
a homogeneização das IES no sentido de 
atender ao lobby privatista da educação 
superior que, para garantir uma pseudo-
concorrência, desqualifica e simplifica a 
educação universitária, rebaixando as 
condições de ensino e trabalho àque-
las predominantes no sistema privado, 
majoritariamente na modalidade EaD 
(Ensino a Distância) e oferecido como 
ensino terciário.

A propositura da PEC articula-se ao 
conjunto de iniciativas elaboradas tec-
nocraticamente no Congresso Nacional, 
sem debates com as instituições edu-
cativas públicas e com as organizações 
da classe trabalhadora, do movimento 
estudantil e dos trabalhadores em edu-
cação. As demandas por um sistema 
único público de educação são muito 
mais amplas do que as tratadas na PEC, 
o que exige um esforço coletivo de apro-
fundamento e participação democrática 
para romper a lógica de construção das 
políticas públicas imposta pelos gover-
nos e pelo Congresso Nacional.

O sistema nacional de educação não 
existe, mas o PNE (Lei Nº 13.005, de 
25 de junho de 2014) reafirma o Sis-
tema Nacional de Avaliação da Educa-
ção como mecanismo de ajustamento 
da educação em todos os níveis, com 
peso especial para o controle da Edu-
cação Superior, visando acabar com 

seu caráter universitário articulando-o 
às proposituras dos Organismos Mul-
tilaterais de educação superior como 
educação terciária dependentes dos 
interesses do mercado.

Cabe lembrar que o PNE/2014 deter-
mina em seu Artigo 13, que “O poder 
público deverá instituir, em lei especí-
fica, contados dois anos da publicação 
desta lei, o Sistema Nacional de Educa-
ção, responsável pela articulação entre 
os sistemas de ensino, em regime de 
colaboração, para efetivação das dire-
trizes, metas e estratégias do Plano 
Nacional de Educação”. Ao se antecipar 
ao disposto no PNE/2014, propondo a 
criação de um Sistema Único de Educa-
ção Superior Pública, a PEC evidencia 
que a intenção é de ampliar os mecanis-
mos de controle e não visa dar unidade 
à educação em seus diferentes níveis, 
aprofundando a desagregação e criando 
mecanismos objetivos de carreamento 
de recursos públicos diretamente ao 
mercado educacional. Ainda, aprofunda 
a desresponsabilização do Estado com 
o financiamento da educação pública, 
anunciando a interiorização e univer-
salização deste nível da educação para 
criar ilusões de acesso com qualidade, 
deixando explícito que não se trata de 
garantia do financiamento público para 
este fim através das IES públicas, mas 
de alocação de recursos no sistema de 
colaboração definido no PNE/2014.

Ainda, na justificativa da PEC fica trans-
parente que a intenção do sistema é “a 
utilização conjunta e eficiente [não qua-
lifica o que é entendido por ‘eficiente’] 
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dos recursos dis-
poníveis [sic!], 
tanto fi nancei-
ros quanto fí si-
cos e humanos.”, 
e isto deverá ocorrer 
nos marcos priva-
tistas do PNE/2014: 
“Promover a integra-
ção das insti tuições de 
ensino superior público é 
providência estratégica para que se 
possam alcançar as metas previstas 
no novo PNE”.

As resistências que se organi-
zam contra as “inovações” nas 
políticas educacionais derivam de 
vasta experiência dos docentes em 
suas IES e do movimento docente, dos 
técnico-administrativos em educação 
e estudantil. Um exemplo recente e 
contundente é o Reuni. Com suas 
metas de expansão e interiorização, 
entre outras, mostrou sobejamente 
como intensificar e precarizar o tra-
balho docente, ademais de desquali-
ficar a formação acadêmica. Excelente 
demonstração da ação governamen-
tal quando se trata de criar situações 
compulsórias para suposto aumento 
de recursos. De outro lado, a expe-
riência europeia com o Processo de 
Bolonha, inspiração para o Reuni, vem 
demonstrando que a unificação do sis-
tema europeu de Ensino Superior que 
ocorreu segundo as demandas do mer-
cado europeu resultou na ampliação 
da fragmentação e no rebaixamento 
da formação acadêmica.

Esta PEC é mais uma proposta, entre 
outras, que incide diretamente no pro-
jeto de desmonte da educação pública 
brasileira, reforçando o processo de 
privatização da educação proposto no 
PNE, quando ressignificou o sentido 
do público e ampliou as possibilidades 
de destinação de recursos públicos às 
instituições privadas, a exemplo das 
PPP, PROUNI (Programa Universidade 
Para Todos), FIES (Fundo de Financia-
mento Estudantil), PRONATEC (Pro-
grama Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego), PARFOR (Plano 
Nacional de Formação de Professores 
da Educação Básica) etc.

Em resposta ao conjunto de ataques 
é necessário fortalecer as lutas, o que 
exige a ampliação do trabalho de base 
reafirmando o projeto de educação 
construído ao longo da história pelos 
docentes no ANDES-SN e aumentando 
a arti culação com os demais setores da 
classe trabalhadora.
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